
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.204 - SP (2013/0132637-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : POSTO DE SERVICOS HIPICA LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL CARAJELESCOV 
  PRISCILA ALVAREZ SEOANE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA 
PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FATO GERADOR OCORRIDO 
EM VALOR INFERIOR AO PRESUMIDO. RESTITUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA ADI N. 1.851/AL DO 
STF. ESTADO DE SÃO PAULO. PRECEDENTES.  SÚMULA N. 
280/STF. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECLARAÇÃO DE DIREITO A COMPENSAÇÃO. SÚMULA N. 
213/STJ. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSFERÊNCIA 
DE CRÉDITOS. POSSÍVEL. CORREÇÃO MONETÁRIA DE 
CRÉDITOS ESCRITURADOS. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE 
MORA. SÚMULA VINCULANTE N. 17/STF.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de 
restituição de valores recolhidos de ICMS no regime de substituição 
tributária na hipótese de não ocorrência do fato gerador, ainda que o 
preço de venda tenha sido inferior à base de cálculo presumida.

2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior que "a 
pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ, salvo determinação expressa da Suprema 
Corte". Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.413.554/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/11/2014; AgRg 
no REsp 1.303.662/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 13/3/2015. 

3. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

4. "O Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não se aplica o quanto decidido na ADI 
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1.851/AL aos Estados de São Paulo e Pernambuco, por não serem 
signatários do Convênio ICMS 13/97, pelo que é possível haver a 
restituição dos valores de ICMS pagos a maior sob a sistemática da 
substituição tributária para frente". Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.371.922/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/08/2013; REsp 976.650/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/05/2010, DJe 11/06/2010; AgRg no 
REsp 1.086.951/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17/10/2014.

5. A questão controvertida acerca do art. 66-B da Lei 
Estadual n. 6.374/89  perpassa pela análise de norma local. Segundo o 
enunciado da Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".

6. Adequada a utilização do mandado de segurança na 
hipótese analisada. No caso, busca-se o reconhecimento do direito a 
compensação de créditos de ICMS. Aplicável, ao caso, a Súmula n. 213 
do STJ: "O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária".

7. O ICMS é recolhido mensalmente. O direito de 
crédito, de acordo com as operações efetuadas pelo contribuinte, 
renova-se mês a mês. No caso de cobrança indevida de ICMS, a 
prescrição é de trato sucessivo, não havendo falar em prescrição do 
fundo de direito. Nesse sentido: REsp 1.054.011/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 20/8/2010.

8. "Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, 'não é dado 
ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos 
créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, 
ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 
3º'". Nesse sentido: AgRg no AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/06/2012.

9. Não incide correção monetária sobre o crédito 
escritural, por absoluta ausência de previsão legal. Entendimento pacífico 
do STF. Nesse sentido: RE 634.468-ED, Min. Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, DJe 9.4.2012; RE 386.475, Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJ 
22.6.2007; RE 387.839-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, DJ 6.10.2006.

10. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
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analisando a aplicação da Súmula Vinculante n. 17 do Supremo Tribunal 
Federal, firmou orientação no sentido de que não incidem juros de mora 
no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório/RPV. Tal entendimento ficou assentado no 
julgamento do REsp  1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC. Precedentes: AgRg no REsp 1403104/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 11/06/2014.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques, acompanhando o Sr. Ministro Humberto Martins, a Turma, por unanimidade, 
negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques (voto-vista) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.204 - SP (2013/0132637-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : POSTO DE SERVICOS HIPICA LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL CARAJELESCOV 
  PRISCILA ALVAREZ SEOANE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão assim ementada (fl. 623, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. SÚMULA 280/STF. DECLARAÇÃO DE DIREITO A 
COMPENSAÇÃO. SÚMULA 213/STJ. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FATO 
GERADOR OCORRIDO EM VALOR INFERIOR AO PRESUMIDO. 
RESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA ADI N. 
1.851/AL DO STF. ESTADO DE SÃO PAULO. PRECEDENTES. 
TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS. POSSÍVEL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE CRÉDITOS ESCRITURADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. SÚMULA VINCULANTE 
17. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o dispositivo do 
acórdão proferido (fl. 298, e-STJ):

"ACORDAM, em Nona Câmara de Direito Público do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
"POR MAIORIA, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DO 
IMPETRANTE E NEGARAM AO APELO DA FAZENDA DO 
ESTADO E AO REEXAME NECESSÁRIO, VENCIDO O 3° JUIZ, 
COM DECLARAÇÃO. " de conformidade com o voto do Relator, 
que integra este acórdão".

O agravante alega, em síntese, que (e-STJ, fls.649-651):

a) "a controvérsia encontra-se ainda submetida ao colendo Supremo 
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Tribunal Federal. Em caso semelhante, nos autos do Agravo de Instrumento nº 
955.486/SP, o recurso extraordinário manejado pelo Estado Bandeirante, restou 
sobrestado pela eg. Vice-Presidência desta Corte".

b) "nos termos do art. 150, § 7º, da Lei Maior, a restituição dos 
valores recolhidos antecipadamente, pelo regime de substituição tributária, está 
adstrita a não ocorrência do fato gerador".

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.204 - SP (2013/0132637-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA 
PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FATO GERADOR OCORRIDO 
EM VALOR INFERIOR AO PRESUMIDO. RESTITUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA ADI N. 1.851/AL DO 
STF. ESTADO DE SÃO PAULO. PRECEDENTES.  SÚMULA N. 
280/STF. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECLARAÇÃO DE DIREITO A COMPENSAÇÃO. SÚMULA N. 
213/STJ. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSFERÊNCIA 
DE CRÉDITOS. POSSÍVEL. CORREÇÃO MONETÁRIA DE 
CRÉDITOS ESCRITURADOS. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE 
MORA. SÚMULA VINCULANTE N. 17/STF.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de 
restituição de valores recolhidos de ICMS no regime de substituição 
tributária na hipótese de não ocorrência do fato gerador, ainda que o 
preço de venda tenha sido inferior à base de cálculo presumida.

2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior que "a 
pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ, salvo determinação expressa da Suprema 
Corte". Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.413.554/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/11/2014; AgRg 
no REsp 1.303.662/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 13/3/2015. 

3. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

4. "O Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não se aplica o quanto decidido na ADI 
1.851/AL aos Estados de São Paulo e Pernambuco, por não serem 
signatários do Convênio ICMS 13/97, pelo que é possível haver a 
restituição dos valores de ICMS pagos a maior sob a sistemática da 
substituição tributária para frente". Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.371.922/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
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14/08/2013; REsp 976.650/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/05/2010, DJe 11/06/2010; AgRg no 
REsp 1.086.951/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17/10/2014.

5. A questão controvertida acerca do art. 66-B da Lei 
Estadual n. 6.374/89  perpassa pela análise de norma local. Segundo o 
enunciado da Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".

6. Adequada a utilização do mandado de segurança na 
hipótese analisada. No caso, busca-se o reconhecimento do direito a 
compensação de créditos de ICMS. Aplicável, ao caso, a Súmula n. 213 
do STJ: "O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária".

7. O ICMS é recolhido mensalmente. O direito de 
crédito, de acordo com as operações efetuadas pelo contribuinte, 
renova-se mês a mês. No caso de cobrança indevida de ICMS, a 
prescrição é de trato sucessivo, não havendo falar em prescrição do 
fundo de direito. Nesse sentido: REsp 1.054.011/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 20/8/2010.

8. "Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, 'não é dado 
ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos 
créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, 
ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 
3º'". Nesse sentido: AgRg no AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/06/2012.

9. Não incide correção monetária sobre o crédito 
escritural, por absoluta ausência de previsão legal. Entendimento pacífico 
do STF. Nesse sentido: RE 634.468-ED, Min. Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, DJe 9.4.2012; RE 386.475, Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJ 
22.6.2007; RE 387.839-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, DJ 6.10.2006.

10. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
analisando a aplicação da Súmula Vinculante n. 17 do Supremo Tribunal 
Federal, firmou orientação no sentido de que não incidem juros de mora 
no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório/RPV. Tal entendimento ficou assentado no 
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julgamento do REsp  1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC. Precedentes: AgRg no REsp 1403104/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 11/06/2014.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reconsideração a decisão ora impugnada. Reitero os 
fundamentos das questões decididas monocraticamente.

DA MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL

Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é suspender o 
julgamento de recurso especial em razão de estar pendente exame de matéria idêntica 
pelo Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO NO STF. ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.

1. É assente na jurisprudência do STF que, desde a publicação 
da ata de julgamento, a declaração de inconstitucionalidade surte 
efeito vinculante e eficácia erga omnes.

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ, salvo determinação expressa da 
Suprema Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.413.554/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/11/2014, 
DJe 27/11/2014.)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA CELULAR. 
LICENCIAMENTO URBANÍSTICO PARA INSTALAÇÃO DE 
ESTAÇÕES DE RÁDIO-BASE. COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO AMPARADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO PRETORIANO. 
JULGADOS PROVENIENTES DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 
13/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO CABIMENTO.

1. Inviável o conhecimento do recurso que demanda análise de 
matéria eminentemente constitucional, sob pena de invasão de 
competência reservada à Suprema Corte.

2. O recurso também não pode ser conhecido no que tange ao 
alegado dissídio pretoriano, uma vez que aplicável a Súmula 13 desta 
Corte, segundo a qual "a divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial".

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a pendência 
de julgamento no Supremo Tribunal de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ" (AgRg no REsp 1.043.924/MS, Rel. Ministro 
Rogério Schietti, Sexta Turma, DJe 18/12/2014).

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.303.662/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015)

DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço. 

DA ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL, 
DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR DA IMPETRANTE E DA FALTA DE 
NORMATIVIDADE DO PEDIDO

O recurso especial não comporta conhecimento nesse aspecto.

Pretende o recorrente uma nova interpretação do art. 66-B da Lei 
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Estadual n. 6.374/89, nos seguintes termos:

"Ocorre que, embora o inciso b do art. 66-B da Lei i Estadual 
n. 6.374/89 preveja que "fica assegurada a restituição do imposto 
pago antecipadamente em razão da substituição tributária", nas 
duas hipóteses que especifica (devolução esta jamais amparada pelo 
princípio d não- cumulatividade, e no último caso, tampouco pelo 
dispositivo previsto no §7°. do art. 150, da Constituição Federal), a 
restituição há de ser feita em ecúnia, mediante prévio requerimento 
submetido à autoridade competente, com todas as comprovações 
necessárias para tanto.

Com efeito, o art. 66-B, da lei instituidora do ICMS neste 
Estado, jamais previu o "creditamento" e muito menos a 
"transferência" d vai res aos fornecedores da impetrante, motivo 
pelo qual impossível pretender faer nele repousar a liquidez e certeza 
do direito postulado".

Todavia, suposta contrariedade não é passível de análise em sede de 
recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, nos 
termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna, verbis:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
(...)
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal".

Ademais, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, segundo a qual, 
"por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. 

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:
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"PROCESSUAL CIVIL. DESERÇÃO APLICADA NA 
ORIGEM. NORMA LOCAL QUE EXIGE O PAGAMENTO DE 
PREPARO EM AGRAVO REGIMENTAL. ÓBICE DA SÚMULA 
280/STF.

1. A questão controvertida dos autos perpassa pela análise de 
norma local - a qual exige preparo em agravo regimental -, pelo que 
é de rigor a incidência da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário". Precedentes específicos.

2. Agravo regimental a que nega provimento."
(AgRg no AREsp 409.669/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 26/5/2014.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação 

estadual, porquanto é "defeso ao STJ reexaminar Direito local. 
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 
'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'. Agravo 
Regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.940/MG, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/3/11) .

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 
23/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
CÍVEL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. SUBMISSÃO A 
PROCESSO SELETIVO. ADEQUAÇÃO AOS TERMOS DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 51/2006. REGULAMENTAÇÃO 
PELA LEI N. 11.350/2006. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
EIVADO DE  IRREGULARIDADES. CONTRARIEDADE AOS 
DITAMES CONSTITUCIONAIS. REINTEGRAÇÃO AO CARGO. 
MEDIDA PRUDENTE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. MATÉRIA ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO.

(...)
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 

recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
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extraordinário".
5. Além disso, a matéria foi dirimida no âmbito constitucional, 

de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde da controvérsia.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 487.667/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 
19/5/2014.)

DOS EFEITOS PATRIMONIAIS PRETENDIDOS

Não prospera, outrossim, a alegação de inadequação do mandado de 
segurança, por alcançar efeitos patrimoniais pretéritos. No caso, busca-se o 
reconhecimento do direito a compensação de créditos de ICMS. Aplicável, no caso, a 
Súmula n. 213 do STJ:

"O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária".

DA DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO

De fato, o ICMS é recolhido mensalmente. Todavia, aplica-se aqui a 
prescrição de trato sucessivo, porquanto o direito de crédito, de acordo com as 
operações efetuadas pelo contribuinte, renova-se mês a mês. Nesse sentido:

"NÃO OCORRÊNCIA, DECADÊNCIA, DIREITO, 
IMPETRAÇÃO, MANDADO DE SEGURANÇA / HIPÓTESE, 
IMPETRAÇÃO, CONTRA, COBRANÇA INDEVIDA, ICMS, 
FATURA, ENERGIA ELÉTRICA, COM, PAGAMENTO MENSAL / 
CARACTERIZAÇÃO, RELAÇÃO JURÍDICA, TRATO 
SUCESSIVO; OBSERVÂNCIA, JURISPRUDÊNCIA, STJ."

(REsp 1.054.011/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 20/8/2010.)

Veja que o crédito é isoladamente considerado de mês a mês. É, 
inclusive, a ilação decorrente da análise do parágrafo único do art. 23 da Lei 
Complementar n. 87/96:

"Parágrafo único. O direito de utilizar o crédito extingue-se 
depois de decorridos cinco anos contados da data de emissão do 
documento".

Documento: 1415567 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2015 Página  12 de 6



 
 

 

DO ART. 10 DA LEI COMPLEMENTAR N. 87/96 E DO ART. 166 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

O STF, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.851/AL, 
entendeu que o contribuinte somente tem direito à restituição de valores recolhidos de 
ICMS no regime de substituição tributária na hipótese de não ocorrência do fato 
gerador, ainda que o preço de venda tenha sido inferior à base de cálculo presumida. O 
STJ, entretanto, na aplicação da orientação do STF na mencionada ADI, entendeu que 
o referido entendimento não se aplica aos Estados não signatários do Convênio 13/97, a 
exemplo, São Paulo. Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FATO 
GERADOR OCORRIDO EM VALOR INFERIOR AO PRESUMIDO.   
RESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA ADI N. 
1.851/AL DO STF. ESTADO DE SÃO PAULO. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. O STF, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
1.851/AL, entendeu que o contribuinte somente tem direito à 
restituição de valores recolhidos de ICMS no regime de substituição 
tributária na hipótese de não ocorrência do fato gerador, ainda que o 
preço de venda tenha sido inferior à base de cálculo presumida. 
Entretanto, a jurisprudência do STJ, na aplicação da orientação do 
STF na mencionada ADI, entendeu que o referido entendimento não 
se aplica aos Estados não signatários do Convênio 13/97, a exemplo: 
São Paulo.

Precedentes.
 2. No caso de São Paulo, a restituição do imposto pago a 

maior, na hipótese em que a base de cálculo real é inferior à 
presumida, é possível. Todavia, tal restituição não é imediata e 
automática, pois há no Estado legislação específica determinando a 
forma de restituição dos valores recolhidos a maior a título de ICMS. 
Assim, não compete ao STJ analisar a forma da restituição, a teor da 
aplicação analógica da Súmula 280 do STF.

3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
suposta violação do artigo 150, § 7º, da Constituição Federal, sob 
pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.371.922/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
14/08/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. 
RESTITUIÇÃO. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NOS MOLDES LEGAIS. INAPLICABILIDADE 
DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NA ADI 1.851/AL.

1. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação 
local (Decretos Estaduais n.ºs 41.653/97, 42.039/97, 42.488/97 e 
43.853/99 e Lei Estadual Paulista n.º 6.374/89), pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.").

2. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional quando a divergência jurisprudencial não é 
demonstrada na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

3. "A jurisprudência desta Corte, na aplicação da orientação 
do Supremo Tribunal Federal adotada na ADI 1.851-4/AL, entendeu 
que o referido precedente não se aplica aos Estados não signatários 
do Convênio 13/97, como é o caso do Estado de São Paulo, o qual, 
inclusive, possui legislação local específica autorizando a restituição 
dos valores pagos a maior a título de ICMS-ST (art. 66-B, da Lei 
Paulista n. 6.374/89). Precedente."  (REsp 976.650/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/05/2010, DJe 11/06/2010) 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento."

(AgRg no REsp 1.086.951/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 17/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. IMPOSTO PAGO EM VALOR 
MAIOR DO QUE O PRESUMIDO. POR NÃO SER SIGNATÁRIO DO 
CONVÊNIO 13/97, NÃO SE APLICA AO ESTADO DE SÃO PAULO 
O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NA ADI 1.851/AL. 
DESCABE AO STJ SINDICAR, NO CASO, A FORMA DE 
RESTITUIÇÃO ESTABELECIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO, 
POIS QUE FUNDADO NA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL 
(SÚMULA 280/STF) E DE NORMA DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA (ART. 150, § 7o), E O EXAME DA SUPOSTA 
VIOLAÇÃO, NESTE ÚLTIMO CASO, CABE AO PRETÓRIO 
EXCELSO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PRESENTE 
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FEITO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que não se aplica o quanto decidido na ADI 1.851/AL aos Estados de 
São Paulo e Pernambuco, por não serem signatários do Convênio 
ICMS 13/97, pelo que é possível haver a restituição dos valores de 
ICMS pagos a maior sob a sistemática da substituição tributária 
para frente.

Precedentes: RMS 30.379/PE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 18.02.2010, e EREsp 978.130/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 06.04.2009.

2.   Ao versar sobre a forma de restituição de tais valores e 
manter, assim, a concessão da segurança, o Tribunal Bandeirante 
fundamentou sua conclusão na legislação estadual, e, ainda, na 
interpretação da norma contida no art. 105, § 7o. da Constituição da 
República, de tal modo que resta impossível a esta Corte sindicar tais 
fundamentos, à vista do Enunciado 280 da Súmula de jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal e da norma constitucional que lhe 
atribui a competência para examinar eventual violação da Carta 
Magna. Logo, a forma como será realizada a restituição não pode 
ser revista nesta sede. Precedentes: AgRg no REsp. 1.368.013/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.04.2013, AgRg no AREsp 
125.607/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 23.04.2012, e EDcl no 
AgRg no Ag 1.245.889/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 12.11.2010.

3.   A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 
Recursos Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.

Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg no 
REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
26/9/11 (AgRg no REsp. 1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 25.06.2013).

4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.211.533/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/9/2013, 
DJe 24/9/2013.)

DA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS

Não prospera, outrossim, tal alegação. É possível a transferência de 
crédito entre estabelecimentos do titular. Nesse sentido:
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"TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA 
DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC N. 
87/96. NORMA DE EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE 
EDIÇÃO DE LEI ESTADUAL REGULAMENTADORA. 
INVIABILIDADE DE VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, "não é dado 
ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos 
créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo 
Estado, ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem 
no art. 3º" (RMS 13544/PA, Rel.

Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 2/6/03).
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.884/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 
18/6/2014.)

DA CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS

Prospera a pretensão recursal nesse aspecto. Não incide correção 
monetária sobre o crédito escritural, por absoluta ausência de previsão legal. Nesse 
sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS ESCRITURAIS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO” (RE 634.468-ED, min. Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, DJe 9.4.2012). 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE CRÉDITOS ESCRITURAIS. PRECEDENTES 
DAS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. A incidência de correção 
monetária sobre o crédito foi objeto de apreciação anterior deste 
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Supremo Tribunal, concluindo-se no sentido de que, em se 
tratando de irregular lançamento de crédito em decorrência do 
recolhimento do ICMS, não há incidência de correção no 
momento da compensação com o tributo devido. 2. Essas 
operações de creditamento têm natureza meramente contábil: são 
os chamados créditos escriturais. Aplica-se a eles técnica de 
contabilização para viabilizar a equação entre débitos e créditos, 
para fazer valer o princípio da não-cumulatividade” (RE 386.475, 
Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJ 22.6.2007). 

“Embargos de declaração e agravo regimental em recurso 
extraordinário. 2. Interposição simultânea de dois recursos contra 
a mesma decisão. Impossibilidade. Princípio da 
Unirrecorribilidade. Precedente. 3. Correção monetária de crédito 
escritural de ICMS. 4. Inexistência de previsão legal. Hipótese 
anterior à edição das Leis nos 10.079 e 10.183, ambas de 1994, do 
Estado do Rio Grande do Sul. Precedentes. 5. Matéria 
constitucional arguida. Prequestionamento. Ocorrência. 6. 
Embargos de declaração não conhecidos e agravo regimental a 
que se nega provimento” (RE 387.839-AgR, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, DJ 6.10.2006). 

IMPOSSIBILIDADE DE JUROS DE MORA ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO

No tocante ao termo inicial dos juros de mora, ressalta-se que somente 
são devidos após o prazo do § 5° do art. 100 da Constituição Federal. Não poderia o 
Tribunal de origem fixar juros a partir da data da publicação do acórdão (Súmula 
vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal). Prospera, portanto, a pretensão recursal 
nesse aspecto.

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0132637-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.380.204 / SP

Números Origem:  539053020084865  7285615

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : POSTO DE SERVICOS HIPICA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL CARAJELESCOV

PRISCILA ALVAREZ SEOANE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : POSTO DE SERVICOS HIPICA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL CARAJELESCOV

PRISCILA ALVAREZ SEOANE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro-Relator, negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista dos autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques."

Aguardam os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e Assusete 
Magalhães.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.204 - SP (2013/0132637-0)

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. DISCUSSÃO SOBRE A 
POSSIBILIDADE DE SE RECUPERAR O IMPOSTO PAGO A MAIOR 
NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 
150, § 7º, DA CF/88. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO, ACOMPANHANDO O MINISTRO 
RELATOR (POR OUTROS FUNDAMENTOS).

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES:

De início, registro que o pedido de vista leva em consideração a seguinte 

fundamentação contida no voto apresentado pelo Ministro Humberto Martins:

"O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não se aplica o 
quanto decidido na ADI 1.851/AL aos Estados de São Paulo e Pernambuco, por 
não serem signatários do Convênio ICMS 13/97, pelo que é possível haver a 
restituição dos valores de ICMS pagos a maior sob a sistemática da substituição 
tributária para frente". 

Não obstante já tenha adotado essa mesma fundamentação, na condição de Ministro 

Relator, inclusive no âmbito da Primeira Seção/STJ, verifico que, em recentes julgados, a 

Primeira Seção/STJ tem entendido que:

Conforme assentado na ADI 1.851-4/AL, "O fato gerador presumido, por isso 
mesmo, não é provisório, mas definitivo, não dando ensejo a restituição ou 
complementação do imposto pago, senão, no primeiro caso, na hipótese de sua 
não-realização final".
Assim, o acórdão rescindendo violou frontalmente o art. 10 da LC 87/1996, à luz 
do art. 150, § 7º, da CF.
(AR 4.640/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 
02/02/2015)

Nesse contexto, considerando que a discussão relativa à possibilidade (ou não) de 

recuperação do ICMS pago a maior no regime de substituição tributária alcança a exegese do 

disposto no art. 150, § 7º, da CF/88, não é possível tal discussão em sede de recurso especial.

Cumpre registrar que esta Corte, ao excepcionar a norma constitucional referida, 

afastando a sua incidência em relação aos Estados-membros que não foram signatários do 

Convênio ICMS 13/97, incorre em manifesta usurpação da competência do Supremo Tribunal 
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Federal. Não obstante os precedentes deste Tribunal, a análise da jurisprudência do STF indica 

que a impossibilidade de restituição do ICMS pago a maior no regime de substituição tributária 

decorre da própria Constituição Federal – art. 150, § 7º, sendo que tal entendimento é aplicado 

inclusive em relação aos casos originados do Estado de São Paulo (AI 375.636/SP AgR-AgR, 

Relator(a):  Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, julgado em 22/10/2002, DJ 29-11-2002 

PP-00029 EMENT VOL-02093-08 PP-01590).

O próprio Ministro Relator, em caso que também se originou do Estado de São Paulo, já 

se pronunciou no sentido de que não é possível a discussão da regra prevista no art. 150, § 7º, da 

CF/88, em sede de recurso especial, pois:

A competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se a matéria 
infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema 
Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.
(AgRg no AREsp 81.089/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)

No caso concreto, conforme constou do acórdão recorrido, "se é certo que o Estado 

tem competência legislativa sobre o assunto, certo é, também, que não pode contrariar 

dispositivo constitucional de ordem geral, qual seja, o artigo 150, § 7º, da Constituição 

Federal".

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual 

é inviável a rediscussão do tema pela via especial — sobretudo, no caso, em que há um aparente 

confronto entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Ressalte-se 

que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual 

contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 

constitucional.

Diante do exposto, acompanho o Ministro Relator para negar provimento ao agravo 

regimental, por outros fundamentos.

É o voto.
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